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MINUTA DE Termo de Contrato n°. ___/20__, que entre si
celebram o MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU e a
Firma_________________________________,referente  a
contratação de pessoa jurídica especializada para a Locação
de ativos de iluminação pública, com garantia das instalações
de modo a serem obedecidos os critérios identificados nos
itens 48 e 49 do Termo de Referência, que deverão ser
adquiridos, instalados pela CONTRATADA, no Município de
CASIMIRO DE ABREU – RJ, doravante denominada
CONTRATANTE, com a versão da titularidade dos
bens/equipamentos para o Município ao final do prazo da
locação.

                O MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o nº. 29.115.458/0001-78,
estabelecido na Rua Padre Anchieta, 234 – Centro, CEP 28.860-000, nesta Cidade, doravante denominado
CONTRATANTE, representado, neste ato, pelo Secretária Municipal de Obras, Habitação e Serviços
Públicos e Defesa Civil, o Sr. ______________________, portador da carteira de identidade n°
_____________, inscrito no CPF sob o n°. ________________, e, de outro lado, a firma
_______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº.
_______________________________, estabelecida na Rua ______________________________, doravante
denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu representante legal o(a) Sr(a).
___________________________________, brasileiro(a), carteira de identidade nº.
__________________________, e inscrito no CPF sob o nº. __________________________, têm entre si,
na conformidade do que consta o processo administrativo nº.3.976/2022, originado da Secretaria Municipal de
Obras, Habitação e Serviços Públicos e Defesa Civil, objeto da licitação sob a modalidade Pregão Presencial
nº ____/_____, com base no que dispõem a Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.02, e, pela Lei Complementar
n.º 123, de 14.12.2006, com aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 21.06.93, justo e acordado o
presente contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1. O presente contrato, que será gerido pela Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos
e Defesa Civil,, fundamenta-se nas Leis Federais nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e está vinculado ao
edital e anexos do Pregão Presencial nº ____/_____, bem como à proposta da CONTRATADA, na
conformidade do que consta o processo administrativo eletrônico nº. 3.976/2022, originado da Secretaria
Municipal gestora do contrato. O detalhamento do serviço, bem como todas as informações concernentes
é integrante do Anexo I – Termo de Referência - do edital, constantes do processo administrativo
supracitado, e das condições fornecidas pela Secretaria Municipal gestora do contrato.

1.1. O presente Contrato Administrativo e seus casos omissos serão regidos por toda a legislação
aplicável à espécie, e ainda pelas disposições que a complementar, alterar ou regulamentar, cujas
normas, desde já, entendem-se como integrantes do presente instrumento. A CONTRATADA
declara concordar em sujeitar-se às estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas
constantes mesmo que não expressamente transcritas no presente Contrato.

1.2. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a prestação do serviço do presente instrumento
de Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO OBJETO E DO PREÇO
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2. A CONTRATADA compromete-se, por força do presente instrumento à Locação de
ativos de iluminação pública, com garantia das instalações de modo a serem
obedecidos os critérios identificados nos itens 48 e 49 do Termo de Referência, que
deverão ser adquiridos, instalados pela CONTRATADA, no Município de CASIMIRO DE
ABREU – RJ, doravante denominada CONTRATANTE, com a versão da titularidade dos
bens/equipamentos para o Município ao final do prazo da locação, observada a
legislação normativa pertinente. O objeto do presente Contrato importa na sua
totalidade em R$________________ (_______________________________), sendo:

ITEM ESPECIFICAÇÂO UNID. QUANT PREÇO
UNITÁRIO

TOTAL POR
ITEM

Total

CLÁUSULA TERCEIRA
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3. A despesa, objeto do presente Contrato, na importância prevista na Cláusula Segunda, e
correrá à conta da Classificação Funcional ______________________, Projeto/Atividade
__________________ e Elemento de Despesa ______________________________,
respectivos, integrantes do Orçamento do MUNICÍPIO, para o corrente exercício da Secretaria
Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos e Defesa Civil, ou da que vier a substituí-la
nos próximos exercícios e demais disposições contidas na Lei nº 4.320/64, em combinação
com inciso V, do art. 55, da Lei nº 8.666/93, em combinação com a Lei Complementar nº
101/2000.

CLÁUSULA QUARTA
DO PRAZO

4. O presente Contrato terá vigência pelo prazo de 48 (quarenta e oito) meses.

4.1. Os Serviços objeto previsto na Cláusula Segunda do presente instrumento de contrato deverá ser
feita de acordo com as solicitações da Secretaria Municipal gestora do contrato, podendo o prazo de
entrega e/ou de vigência do contrato ser prorrogado por termo aditivo, de comum acordo entre as
partes, desde que não implique em modificação do objeto do contrato, observando as hipóteses do
Art. 57 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA
DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5. Os serviços a serem prestados são os constantes do Pregão Presencial nº. _____/20___, e das
propostas que foram apresentadas durante a licitação.

5.1.  O detalhamento dos materiais e do fornecimento, bem como todas as informações concernentes é
integrante do Anexo I – Termo de Referência e seus anexos- constante do edital de Pregão
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Presencial nº. _____/20___, e das condições fornecidas no processo administrativo eletrônico nº.
3976/2022.

5.2. A locação mensal será efetuada de acordo com o fluxo físico e financeiro ANEXO E do TERMO
DE REFERÊNCIA;

5.2.1. CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DA LOCAÇÃO

5.2.1.1 A substituição dos equipamentos pela CONTRATADA se dará em, no máximo, 7 (sete) meses, após o
Município fornecer a Ordem de Serviço, conforme quadro quantitativo anexo ao termo de Referência.

5.3. REAJUSTE/REPACTUAÇÃO:

5.3.1 Os preços que forem pactuados neste procedimento licitatório serão irreajustáveis. Caso o contrato
alcance duração superior a 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta na licitação, será
facultado à CONTRATADA solicitar reajuste de valor, somente quanto às parcelas remanescentes, e assim, a
cada período de um ano contado do último reajuste, utilizando-se o índice oficial, a saber: o IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

A solicitação será analisada e comparada aos preços praticados no mercado, e somente será deferida se
mantida a vantajosidade para a Administração.

O reajustamento de preços contratuais, admitido pelo artigo 238, III da Lei nº 287/79, e desde que
previamente previsto no Edital, poderá ser livremente pactuado entre as partes, ressalvada a hipótese abaixo,
com aplicação de índices setoriais de preços (oficiais ou não), observado, prioritariamente, o interesse público
e a fórmula:

Onde:

Reajustamento

Índice do mês a ser reajustado

 Índice do mês da proposta

 Preço da proposta

5.3.2. Os reajustes a que o contratado fizer jus e não forem solicitados durante a vigência do contrato serão
objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato.

CLÁUSULA SEXTA
REQUISITOS E CARACTERÍSITCAS TÉCNICAS DE DESEMPENHO E QUALIDADE

DOSATIVOS/EQUIPAMENTOS A SEREM LOCADOS – LUMINÁRIAS COM TECNOLOGIA LEDCOM
TELEGESTÃO

6. Todos os ativos/Equipamentos somente serão aplicados se atenderem integralmente as normativas
brasileiras e as regulamentações do INMETRO, especialmente a Portaria 20/2017 – Luminárias para
Iluminação de vias Públicas, as NBR’s 5101, 15129 e 5123 em suas versões mais atualizadas.

6.1. Todos ativos/equipamentos somente serão aplicados se atenderem todas as especificações do
Anexo A – TERMO TÉCNICO constante do edital de Licitação e do Termo de Referência.
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CLÁUSULA SÉTIMA
DA AFERIÇÃO E DO PAGAMENTO

7. No valor do aluguel estão inclusos: os equipamentos, materiais, mão-de-obra e demais insumos
necessários para a perfeita execução dos serviços, bem como todos os encargos tributários, trabalhistas e
previdenciários e todas as despesas indiretas decorrentes do objeto contratado.

7.1. O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que
obedeça às formalidades legais e contratuais previstas;

7.2. A nota fiscal deverá ser apresentada após a conclusão de cada evento, a fim de ser atestada e
posteriormente encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias após a
emissão.

7.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão da nota fiscal, que deverá ser
apresentada após a entrega do material, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de
penalidades impostas à CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais.

7.4. Da nota fiscal deverá constar relação dos itens entregues, e a nota devidamente conferida e
atestada, por 02 (dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será
posteriormente encaminhada para pagamento, sendo processada em conformidade com a legislação
vigente

7.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito do reajustamento de preços.

7.6. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de 2010, os
contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações: I -
destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de
economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”
(Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);

7.7. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA,
aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei
Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003,
combinada com a correspondente Lei Municipal, com as alterações e regulamentações posteriores

7.8. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da
CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além
de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a titulo de compensação financeira, a
serem calculados sobre a parcela devida;

7.9. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior será
efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio,
que se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;

7.10. Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias,
será descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por
cento) por dia de antecipação
7.11. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º,
ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução
normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a
comprovação
7.12. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o
pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após apresentação da nova
documentação isenta de erros.
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CLÁUSULA OITAVA
DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

8. Proporcionar todas as condições necessárias a boa execução do contrato, inclusive, comunicando, por
escrito e tempestivamente, qualquer mudança que julgar necessária;

8.1.  Efetuar os pagamentos devidos no prazo e nas condições estabelecidas;

8.2.  Disponibilizar todas as informações e os meios necessários para que ocorra o fiel cumprimento das
disposições existentes;

8.3.  Aprovar as requisições e alterações conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Obras,
Habitação e Serviçoss Públicos, Habitação e Serviços Públicos de CASIMIRO DE ABREU;

8.4.  Exercer a fiscalização do contrato por servidores designados, na forma prevista na legislação vigente
que rege a matéria;

8.5.  Receber e assumir a propriedade integral dos bens locados objeto do Contrato, pelo valor residual
previsto na proposta declarada vencedora, ao final de seu termo;

8.7 Caso não deseje receber a propriedade ao final do termo do Contrato, devolver os bens locados à
CONTRATADA, nas mesmas condições em que recebidos, admitindo-se, contudo, o desgaste natural
decorrente do uso normal e adequado.

FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

8.7.1 A execução dos serviços no sistema de iluminação do Município será por este fiscalizado através de
servidores indicados ou nomeados pela CONTRATANTE devidamente credenciados e habilitados, com
autoridade para, em seu nome, exercer quaisquer ações de orientação geral, controle e fiscalização, devendo a
CONTRATADA permitir, em qualquer horário, o acesso à fiscalização.

8.7.2. Após a comunicação de início e ou término da execução dos serviços, os mesmos serão conferidos
para recebimento, sempre e unicamente baseados no termo de referência podendo o Município rejeitá-los, no
todo ou em parte, em função de possíveis inconformidades ocorridas, cabendo à CONTRATADA refazer a
parte rejeitada, sem ônus para o Município.

8.7.3. A CONTRATANTE fará fiscalização periódica. Se durante a vistoria quanto a execução da ordem de
serviço for constatada defeito ou incorreção nos serviços executados, o fato constará de termo com a lista
das pendências, sendo concedido prazo de até 30 (trinta) dias para que a CONTRATADA, às suas expensas,
possa reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte, o objeto, para o perfeito
atendimento. Concluídos os trabalhos, a CONTRATADA fará comunicação com solicitação de novavistoria.

8.7.4. O máximo tolerável de pontos apagados à noite ou acesos durante o dia é 1,0% (um por cento) do
parque locado, sem aplicação de multa.

a) Verificado que o número de pontos apagados à noite ou o número de pontos acesos durante o dia é
superior a 1,0% (um por cento), será aplicado multa de 1% sobre o valor mensal da locação.

8.7.5 Havendo reincidência na violação identificada acima, o valor da multa será majorado em 5% (cinco por
cento), cumulativamente, a cada período de apuração, já a partir do mês seguinte à primeira ocorrência.

8.7.6 Verificado pela CONTRATANTE um ou mais pontos apagados a noite ou acessos durante o dia, a
fiscalização notificará a Contratada que terá o prazo máximo de 48 horas para regularizar a pendência nas
vias secundárias ou 24 horas nas vias principais. Caso a regularização não ocorra no prazo estabelecido,
haverá a aplicação da seguinte penalidade: Multa de 2 vezes o valor unitário mensal do ponto locado que
não foi regularizado no prazo máximo estipulado na notificação.

8.7.7 Qualquer das penalidades somente será aplicada caso a culpa seja exclusiva da CONTRATADA.
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8.8 GESTÃO SOBRE TERCEIROS

8.8.1 Ao Município caberá toda gestão junto aos órgãos públicos afins (civil, militar, policiais, etc.),
concessionárias (energia elétrica, telefonia, TV a Cabo, etc.) e empresas privadas, no intuito de liberar as
áreas onde os serviços serão realizados, abrangendo tais condutas: isolar; proteger áreas; proteger circuitos;
interferências; emitir licenças; retirar veículos estacionados; promover todas as condições para que os
serviços possam ser executados sem interrupção em cada ordem de serviço, visando o desenvolvimento
eficiente de todos os trabalhos previstos neste Termo de Referência.

8.9. DANOS SOBRE OS BENS LOCADOS

8.9.1. A concessionária de energia elétrica fornece energia em uma faixa de tensão nominal que varia entre
202Vac a 231Vac, conforme limites estabelecidos pela ANEEL, sendo assim, danos causados aos
equipamentos por variações além ou aquém destas serão de responsabilidade exclusiva da concessionária,
devendo a CONTRATADA promover a substituição imediata do item danificado e comunicar o dano à
Prefeitura, requerendo o reembolso ou a reposição do equipamento.

8.9.2. A CONTRATADA é a responsável pela substituição de todos os equipamentos danificados total ou
parcialmente, não importando o motivo, seja por vandalismo, variação de tensão, intempéries, colisões de
veículos ou qualquer outro, podendo para tanto pedir ressarcimento ao município.

CLÁUSULA NONA
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9. Constituem responsabilidades da CONTRATADA, além de outras previstas no Termo de Referência:

a) A qualificação, certificação e quantificação dos recursos de mão de obra, insumos, equipamentos e
ferramentas necessários à execução dos trabalhos, deverão atender as normas vigentes;

b) A observância plena das leis e normas regulamentares da execução dos trabalhos e condições de
segurança a eles relacionadas, cabendo-lhe exclusivamente a responsabilidade por ações trabalhistas,
previdenciárias e ou acidentárias promovidas por prepostos e ou empregados;

c) Manter preposto responsável durante a implantação e execução dos serviços, com experiência e zelar
pela boa imagem de seus profissionais.

d) Todos os equipamentos, EPI’s, EPC’s e veículos deverão seguir os parâmetros técnicos conforme a
legislação pertinente com identificação visual nos modelos da CONTRATADA, sempre utilizando e
enfatizando as logomarcas municipais.

e) Os veículos deverão estar com seus equipamentos de cesto aéreo dentro dospadrões da NR-12, onde o
não cumprimento das normas aqui estabelecidas, está sujeito a rescisão contratual.

f) Os funcionários da CONTRATADA que executarem os trabalhos inerentes ao Serviço devem:

estar aptos e preparados para desenvolver as tarefas afetas à função delegada, a qual
deverá apresentar todos os cursos em plena validade tais como: NR-10 (básico,
complementar e SEP), NR-11, NR-12, NR-35.

possuir treinamento prático para a prestação de primeiros socorros, possuir
treinamento prático relativo ao uso correto dos agentes extintores de incêndio;

estar aptos a utilizar corretamente os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva;

utilizar uniformes dentro dos padrões NR-10, anti-chama, classificação Grau de Risco
2 com medida de proteção mínima ATPV = 8,0 Cal/cm2.
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ter sido submetidos a exame periódico de saúde, de acordo com a legislação
vigente e a função que exercerá, inclusive toxicológico para a função de motorista.

9.1 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE;

9.2 Responsabilizar-se integralmente pela locação CONTRATADA, nos termos da legislação vigente;

9.3 Atender prontamente a qualquer exigência de fiscalização inerente ao objeto do contrato;

9.4 Solucionar qualquer irregularidade relacionada à boa locação os equipamentos;

9.5 Informar à CONTRATANTE quem será o seu preposto responsável pelos contatos e tratativas.

9.6 Garantir o comportamento moral e profissional de seus empregados, respondendo integral e
incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão destes, inclusive por
inobservância de ordens e normas da CONTRATANTE.

9.7 Utilizar, exclusivamente, pessoal devidamente capacitado, habilitado e registrado no exercício das
atividades relativas aos serviços objeto do contrato;

9.8 Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes, bem como
as normas internas da CONTRATANTE;

9.9 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em razão da execução do objeto
contratado;

9.10 Substituir os materiais locados ou refazer atividades quando não atender às especificações;

9.11 Manter relatórios de fornecimentos para apresentá-los ao setor de administração da CONTRATANTE
quando solicitado, os quais abrangerão o controle da locação e as demais ocorrências e/ou observações
pertinentes conforme o escopo deste termo de referência;

9.12 Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas condições que a levaram a habilitar-se e vencer o
processo licitatório;

9.13 Assegurar que os equipamentos locados estão livres e desembaraçados de quaisquer ônus, encargos
ou pendências, judiciais ou extrajudiciais, de quaisquer naturezas, inclusive fiscais, por ocasião da
transferência de sua propriedade ao CONTRATANTE.

9.14 Suportar todas as despesas referentes a sua remessa, entrega e instalação;

9.15 Fornecer, durante a vigência do presente contrato, garantia total das instalações e assistência técnica,
incluídas as peças de reposição que se fizerem necessárias em função do uso e desgaste natural dos
equipamentos locados.

9.16. ACONDICIONAMENTO DOS MATERIAIS
9.16.1 A guarda e o acondicionamento dos materiais e equipamentos para execução dos serviços a serem
empregados, bem como de toda a infraestrutura necessária ao desempenho regular dos trabalhos durante o
período de prestação dos serviços, incluindo a gestão, administração geral, administração de pessoal, etc.
deverá se dar em local de responsabilidade da CONTRATADA.

9.16.2 A CONTRATADA será a única responsável pelo manuseio de todos os materiais novos até a sua
instalação, durante garantia e dentro do prazo contratual.

9.17. RESPONSABILIDADES GENÉRICAS

9.17.1. Todos os serviços previstos no termo de referência deverão ser executados pela CONTRATADA
respeitando os padrões e requisitos previstos nas normas vigentes do Município, ABNT, bem como as
relativas à Segurança e Medicina do Trabalho e normas de Trânsito.

9.17.2. Para os fins previstos no subitem anterior caberá ao Município:

Indicar formalmente um responsável devidamente habilitado com amplo conhecimento sobre o objeto
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do Contrato, com delegação para representá-lo no cumprimento das obrigações contratuais;

Colocar à disposição da CONTRATADA os documentos técnicos integrantes do acervo de Iluminação
do Município, tais como manuais, plantas, etc.;

Interceder junto às autoridades competentes no sentido de facilitar a execução dos serviços
contratados, como interditar logradouros e avenidas para a substituição de luminárias visando a
segurança da população e dos trabalhadores;

Interagir com a concessionária de energia elétrica local sempre que for necessário visando o
desligamento e ligação da rede de Iluminação Pública bem como para atualização do cadastro de
luminárias/potência que forem sendo instaladas para o perfeito cálculo do consumo mensalde energia
e outras necessidades;

Proporcionar livre acesso aos técnicos e prepostos da CONTRATADA aos locais que estiverem sob o
controle do Município e onde se encontrem instalados os equipamentos destinados à execução dos
serviços previstos neste Termo de Referência, nas ordens de serviço e noContrato dele decorrente;

Não executar nenhuma modificação nas instalações de iluminação públicas sem estar de comum
acordo com a CONTRATADA, informando aos usuários dos serviços de Iluminação sobre as
obrigações e os limites contratuais de modo a bem caracterizar à ação da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

10. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja
interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA RESCISÃO

11. O presente contrato poderá ser rescindido, nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

11.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá
reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou
estimados.

11.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa,
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para
se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente,
providências acauteladoras.

11.2.1. A rescisão do presente Contrato poderá ser:

11.2.3 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a
XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993;. Nesses casos, a rescisão poderá acontecer por
aviso, interpelação ou notificação judicial.
11.2.4 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no presente processo administrativo,
desde que haja conveniência para a Administração;
11.2.5 Judicial, nos termos da Legislação.

11.6. A rescisão contratual provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções
previstas na Lei Federal nº. 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DAS SANÇÕES
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12. Ressalvados os casos fortuitos e casos de força maior, devidamente comprovados a Juízo do Município,
a CONTRATADA incorrerá em multa quando houver atraso na execução do objeto do presente contrato;

12.1. O valor da multa será calculado à razão de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre valor do contrato;
12.2. Pela inobservância das especificações ou pela prática de irregularidades ou omissões na execução da
entrega do objeto do presente instrumento a multa será de 10% (dez por cento), sobre valor do contrato;
12.3. Outras faltas cometidas pela CONTRATADA, sem que seja prevista penalidade para o caso, a multa será
de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por infração;
12.4. As multas impostas à CONTRATADA em decorrência desse Contrato serão solvidas por ela na ocasião
do pagamento;
12.5. À CONTRATADA, assiste o direito de solicitar reconsideração por escrito ao município, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, contados da data da notificação recebida, que será decidida pela autoridade
competente em 5 (cinco) dias, relevando ou não a multa;
12.6. Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da Lei Civil, o Município poderá
impor à CONTRATADA, pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, as
seguintes sanções;
12.6.1. Advertência;
12.6.2. Multa administrativa graduável conforme a gravidade da infração e no valor vigente à data de sua
imposição, não podendo, no entanto, o seu valor total, exceder ao equivalente a 10% (dez por cento) do valor
do Contrato;
12.6.3. Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratação com o Município,
por prazo não superior a 2 (dois) anos;
12.6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir o Município pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo de sanção aplicada no inciso anterior;
12.7. Os atos de aplicação de sanção serão motivados e obrigatoriamente publicados na imprensa local;
12.8. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento da multa dentro de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena
de rescisão unilateral do Contrato;
12.9. É facultada a defesa prévia da CONTRATADA no respectivo Processo Administrativo, solicitado por
escrito à autoridade competente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que será decidida pela mesma autoridade,
relevando ou não a sanção;
12.10. As penas acima referidas serão propostas pela fiscalização e impostas pela autoridade competente.
12.11. O Processo de penalização das empresas será instruído e impulsionado pela Secretaria que
deu origem e autorizou processo licitatório, através da Autoridade Competente

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA COBRANÇA JUDICIAL

13. A cobrança judicial de quaisquer quantias devidas ao CONTRATANTE e decorrentes do presente termo
far-se-á pelo processo de execução fiscal.
13.1. Se a CONTRATANTE tiver que ingressar em Juízo, a CONTRATADA responderá pelos honorários de
advogado, fixados, desde já, em 20% (vinte por cento) do valor da causa, além de eventuais despesas direta
ou indiretamente relacionadas com a cobrança prevista na Cláusula anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

14. São considerados casos fortuitos ou casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na
entrega contratada decorrer de:
14.1. Calamidade Pública;
14.2. outros que se enquadrem no conceito do art. 393 do Código Civil Brasileiro, devidamente comprovadas
por laudo pericial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser
com o prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de imediata rescisão.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DO FORO

     Fica eleito o foro da Comarca de Casimiro de Abreu com renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas do presente instrumento.

       E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e na
presença das suas testemunhas abaixo subscritas.

Casimiro de Abreu, ___ de ______________ de ______.

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS  E DEFESA CIVIL
REPRESENTANTE: __________________________

_____________________________________
Representante: ________________________

CONTRATADA

Testemunhas:
1. __________________________________
CPF:__________________________________
2. ___________________________________
CPF:__________________________________
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